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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 144/2023 – CONTRATO Nº 21/2024 - EX-
TRATO DE CONTRATO. Pregão Presencial nº 48/2023. Partes: Câmara 
Municipal de Extrema – CNPJ 19.038.603/0001-00 – R6 Instituição de Pagamentos LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 03.419.902/0001-55. Objeto: Contratação de prestação de servi-
ços contínuos por empresa especializada na emissão, administração e gerenciamento de 
cartões bandeirados de aceitação nacional do tipo Auxílio-Refeição e Vale-Alimentação, 
pelo valor global estimado de R$1.233.924,00 (um milhão, duzentos e trinta e três mil, no-
vecentos e vinte e quatro reais). Vigência: 15 de janeiro de 2024 a 15 de janeiro de 2025. 
Assinam: Sidney Soares Carvalho, presidente, pela Contratante e Marco Antônio Gomes, 
sócio-administrador, pela Contratada.

Sistema do registro cadastral unificado (inciso I do § 3º do art. 174) Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021.

Conforme orientações disponíveis em: 
https://www.gov.br/pncp/pt-br/acesso-a-informacao/comunicados/comunicado-no-
-1-2023-portal-nacional-de-contratacoes-publicas-pncp

Cumpre informar o seguinte: 

Sistema do registro cadastral unificado (inciso I do § 3º do art. 174): os órgãos 
e as entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federa-
tivos poderão utilizar os sistemas atualmente disponíveis para cadastra-
mento dos fornecedores para efeito de participação nas licitações e 
contratações públicas, a exemplo do Sistema de Cadastramento Unificado de For-
necedores do Governo Federal (SICAF). Conforme reconhecido pelo Tribunal de Contas 
da União em sede do Acórdão nº 2.852/2021-Plenário (TC 039.727/2021-1), o desenvol-
vimento do Sistema de Registro Cadastral Unificado de que trata a NLLCA pressuporia o 
estabelecimento da competência regulamentar uniforme sobre a matéria, motivo pelo qual 
houve a proposição no Congresso Nacional do Projeto de Lei nº 249/2022, o qual altera 
a regra do art. 87 da Lei nº 14.133/2021, para definir a titularidade da regulamentação da 
matéria para o Poder Executivo federal. Portanto, somente após a eventual aprovação e 
sanção do PL nº 249/2022, será viável o estabelecimento de uma regulamentação uniforme 
sobre o tema e, posteriormente, o desenvolvimento tecnológico do referido sistema.
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